
COPOM

Tarifaço: novos
mercados 
amenizaram
efeito no Brasil

COMÉRCIO EXTERNO

As parcerias do Brasil com no-
vos mercados consumidores aju-
daram o país a amenizar signifi-
cativamente os impactos do tari-
faço norte-americano no país.
Segundo o ministro da Agricultu-
ra e Pecuária, Carlos Fávaro(fo-
to), isso foi reflexo de um traba-
lho preventivo e, também, das
políticas públicas do governo fe-
deral voltadas a ajudar empresas
e a manter empregos.  Ele lem-
brou que, desde o início da atual
gestão, o “feeling do presidente
Lula” foi o da abertura de novos
mercados, visando um portfólio
maior – o que garantiu, ao Brasil,
redirecionar parte da produção
que, em função da tarifa de 50%
imposta a produtos brasileiros,
deixou de ser exportada aos EUA.
“Buscamos a reconexão do Bra-
sil. Abrimos 437 novos mercados
nesses dois anos e nove meses.
Um recorde absoluto. Nunca ti-
vemos tantas opções”, disse o
ministro ao ressaltar que os es-
forços do governo continuam, na
tentativa de rever a situação com
os EUA. “Isso fez com que o tari-
faço dos EUA impactasse muito
menos (do que era esperado).
Graças ao trabalho feito preven-
tivamente, e intensificado agora,
de aberturas de mercados; da
procura e do restabelecimento
de novas relações multilaterais”,
acrescentou Fávaro no programa
Bom Dia, Ministro. Ele destacou
alguns dos “vários acordos bila-
terais” assinados recentemente
com outros países; e os que estão
para serem assinados, com o in-
tuito de abrir outros grandes
mercados.  PÁGINA 3

BC de Gabriel Galípolo mantém  
juros ‘extorsivos’ nas alturas

O Comitê de Política Monetária (Copom) decidiu manter a taxa
básica de juros da economia (Selic) em 15%. O anúncio foi feito on-
tem, depois de uma reunião de dois dias entre o presidente do Banco
Central (BC) Gabriel Galípolo e seus diretores.  No comunicado ofi-
cial, o Copom justifica a manutenção da Selic pela incerteza do am-
biente externo, "em função da conjuntura e da política econômica

nos Estados Unidos". O que, segundo o comitê, exige cautela "por
parte de países emergentes em ambiente marcado por tensão geopo-
lítica". Também é citado o cenário doméstico. Para o Copom, os indi-
cadores de atividade econômica apresentam "moderação no cresci-
mento", apesar do "dinamismo" do mercado de trabalho, e a inflação
permanece acima da meta. PÁGINA 2

FABIO RODRIGUES POZZEBOM/ABRASIL

O plenário da Câmara dos Deputados aprovou, na noite desta quar-
ta-feira, um requerimento de urgência em favor do Projeto de Lei (PL)
2162/2023, que concede anistia aos envolvidos nos atos golpistas de 8
de janeiro de 2023.  Foram 311 votos favoráveis, 163 contrários e 7 abs-
tenções. O resultado foi bastante comemorado por deputados a favor
do projeto. Antes do encerramento da votação, parlamentares contrá-
rios à proposta gritaram palavras como "sem anistia". A decisão de pau-

tar a votação foi tomada pelo presidente da Câmara, Hugo Motta (foto),
após reunião com líderes partidários ocorrida mais cedo.  Há dois anos
e meio, golpistas apoiadores do ex-presidente Jair Bolsonaro depreda-
ram as sedes dos Três Poderes por não aceitarem a eleição de Luiz Iná-
cio Lula da Silva. O requerimento de urgência acelera a tramitação da
matéria, dispensando e reduzindo formalidades regimentais e prazos.
Com isso, o texto poderá ser votado diretamente em plenário .

CÂMARA DE GOLPISTAS

BANDIDAGEM

Câmara aprova urgência para
projeto que anistia ‘Bolsonaro’

A Câmara dos Deputados restabeleceu, ontem, o voto secreto para
autorizar a abertura de processos criminais contra deputados e senado-
res, na Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 3 de 2021, a chamada
da PEC da Blindagem.  Com 314 votos favoráveis e 168 contrários, a pro-
posta estabelece que deputados e senadores somente poderão ser pro-
cessados criminalmente após aval da Casa do parlamentar — Câmara
ou Senado. O texto segue para o Senado. O relator da PEC, deputado
Claudio Cajado (PP-BA), apresentou emenda aglutinativa para retomar

o texto original sobre o voto secreto, excluído durante a madrugada.
“Nós não temos dúvida alguma que a votação de ontem não espelhou o
amplo posicionamento do plenário da Casa. A votação transcorreu após
a meia-noite, muitos dos deputados, inclusive, me procuraram dizendo
que estavam dormindo”, justificou o relator. Após aprovação do texto-
base da PEC em 1º e 2º turno, o Plenário aprovou destaque que excluiu o
voto secreto para autorização de ações penais e de prisão em flagrante
por crime inafiançável contra deputados e senadores. PÁGINA 4

Motta manobra e ‘ressuscita’ voto secreto de PEC  Fast confessa
propina e faz
acordo para
pagar multas

SÃO PAULO
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Salário mínimo R$ 1.412,00
Ufir-RJ R$ 4,5373
Taxa Selic
(20/08) 15%
TR
(16/09) 0,1740%
Poupança 
(16/09) 0,6749%

GP-M -1,65% (jun.)
IPCA-15 0,26% (jun.)
CDI
(20/08) 14,90%
OURO
BM&F/grama/RJ R$ 631,22
EURO Comercial
Compra: 6,2687 Venda: 6,2693

EURO turismo 
Compra: 6,3590 Venda: 6,5390
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,3011 -0,16%
DÓLAR comercial
Compra: 5,3006 Venda: 5,3012
DÓLAR turismo
Compra: 5,3276 Venda: 5,5076

GOL Linhas Aereas S.A. 6,55 −0,15% −0,01

Azul SA Pfd Registered Shs 1,45 +4,32% +0,06

Cogna Educacao S.A. 3,14 +1,95% +0,06

Magazine Luiza S.A. 11,31 +5,31% +0,57

Banco Bradesco SA Pfd 17,58 +3,47% +0,59

Grupo Casas Bahia S.A. 4,900 +13,43% +0,580

JHSF Participacoes S.A. 6,02 +8,27% +0,46

Eucatex S.A. 21,45 +8,01% +1,59

Americanas SA 7,99 +7,68% +0,57

CM Hospitalar SA 1,090 +6,86% +0,070

Profarma SA 6,94 −7,22% −0,54

Mangels Industrial SA 5,76 −6,80% −0,42

Cia Habitasul de Participacoes 30,05−6,06% −1,94

Nutriplant S.A. 2,85 −5,94% −0,18

Energisa SA 13,61 −5,62% −0,81

Mais Negociados Maiores Altas Maiores Baixas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Preço % Oscil.

IBOVESPA 1,06% / 145.593,63 / 1.531,89 / Volume: 45.295.200.533 / Negócios: 3.688.414

Dow Jones 46.018,32+0,57%

S&P 500 6.600,35 -0,10%

NASDAQ Composite 22.261,326 -0,33%

Nasdaq 100 24.223,687 -0,21%

Euronext 100 1.614,43 -0,33%

CAC 40 7.786,98 -0,40%
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Bolsa emenda terceiro
recorde seguido, pela 1ª
vez aos 145 mil pontos
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) voltou a re-
novar máxima intradia e de
encerramento ontem pela pri-
meira vez na casa dos 146 mil
pontos durante a sessão, ten-
do ganhado fôlego no meio da
tarde com a aguardada confir-
mação do corte de 25 pontos-
base na taxa de juros de refe-
rência dos Estados Unidos, pe-
lo Federal Reserve.

O Ibovespa (Índice Bovespa)
não conseguiu sustentar os iné-
ditos 146 mil pontos no fecha-
mento, mas encerrou o dia em
máxima de encerramento pela
terceira sessão consecutiva - e
também pela quarta vez nas úl-
timas cinco sessões, a começar
pela última quinta-feira, em
uma sequência interrompida
apenas por uma leve correção
na sexta.

Na B3, o Ibovespa iniciou o
dia aos 144.058,51 pontos, em-
bicou a 143.910,14 pontos na
mínima e, em novo recorde his-
tórico, foi aos 146.330,90 pontos
na máxima, então em alta de
1,58% na sessão. Ao fim, marca-
va 145.593,63 pontos - pela pri-
meira vez aos 145 mil em fecha-
mento -, em alta de 1,06%, e
com giro reforçado a R$ 45,2 bi-
lhões nesta quarta-feira de ven-
cimento de opções sobre o índi-
ce. Na semana, o Ibovespa
avança 2,34%, colocando os ga-
nhos do mês a 2,95% e os do ano
a 21,04%.

Na B3, a expectativa de juros
globais mais baixos a partir des-
ta deflagração de ajuste na
orientação da política monetá-
ria estimulou, em especial, as

chamadas ações cíclicas, mais
sensíveis às taxas, aponta João
Paulo Fonseca, head de renda
variável da HCI Advisors. Na
ponta ganhadora do Ibovespa,
RD Saúde (+6,06%), Magazine
Luiza (+5,31%) e Assaí (+4,55%).
No lado oposto, C&A (-2,44%),
Marfrig (-2,18%) e Pão de Açú-
car (-2,17%).

Entre as blue chips, apenas
um papel (BB ON -0,32%) des-
toou dos ganhos generalizados
na sessão. Destaque para o se-
tor financeiro, em alta de até
3,47% (Bradesco PN) no fecha-
mento. Em dia negativo para o
petróleo, as ações de Petrobras
tiveram desempenho discreto,
mas reforçado no fechamento,
com a ON em alta de 0,76% e a
PN, de 0,6%. Principal papel do
Ibovespa, Vale ON encerrou
perto da estabilidade, em leve
alta de 0,17%.

DÓLAR 
Após rondar a estabilidade

pela manhã e no início da tar-
de de ontem, o dólar à vista ex-
perimentou forte volatilidade
nas últimas horas sob o im-
pacto da decisão de política
monetária do Federal Reserve
(Fed, o banco central norte-
americano), seguida pela en-
trevista coletiva do chairman
Jerome Powell.

Com mínima máxima de R$
5,3132 e mínima de R$ 5,2762, a
divisa encerrou o dia a R$
5,3012 (+0,06%). Foi interrom-
pida uma sequência de cinco
pregões consecutivos de queda
do dólar, período em que acu-
mulou desvalorização de 2,54%.
A moeda perde 2,23% em se-
tembro e 14,22% no ano.

Quinta-feira, 18 de setembro de 2025

COPOM

BC de Galípolo mantém
juros extorsivos nas alturas
RAFAEL CARDOSO/ABRASIL

O
Comitê de Política
Monetária (Copom)
decidiu manter a taxa

básica de juros da economia
(Selic) em 15%. O anúncio foi
feito ontem, depois de uma
reunião de dois dias entre o
presidente do Banco Central
(BC) Gabriel Galípolo e seus di-
retores.  

No comunicado oficial, o Co-
pom justifica a manutenção da
Selic pela incerteza do ambiente
externo, "em função da conjun-
tura e da política econômica nos
Estados Unidos".

O que, segundo o comitê, exi-
ge cautela "por parte de países
emergentes em ambiente mar-
cado por tensão geopolítica".

Também é citado o cenário
doméstico. Para o Copom, os in-

dicadores de atividade econô-
mica apresentam "moderação
no crescimento", apesar do "di-
namismo" do mercado de traba-
lho, e a inflação permanece aci-
ma da meta.

"As expectativas de inflação
para 2025 e 2026 apuradas pela
pesquisa Focus permanecem
em valores acima da meta, si-
tuando-se em 4,8% e 4,3%, res-
pectivamente. A projeção de in-
flação do Copom para o primei-
ro trimestre de 2027, atual hori-
zonte relevante de política mo-
netária, situa-se em 3,4% no ce-
nário de referência", diz a nota
do Copom.

CENÁRIO INALTERADO
Na reunião anterior, nos dias

29 e 30 de julho, o Copom deci-
diu interromper o ciclo de alta da
taxa de juros, mantendo a Selic

em 15% ao ano, sob a justificativa
de que o ambiente externo está
mais adverso, por conta das polí-
ticas comerciais e fiscais adota-
das pelos Estados Unidos (EUA).

As decisões são tomadas le-
vando em conta a situação infla-
cionária, as contas públicas, a
atividade econômica e o cenário
externo – tudo tendo como base
a avaliação do cenário macroe-
conômico e os principais riscos
a ele associados.

As atas do Copom são publi-
cadas no prazo de até quatro
dias úteis. Esta foi a sexta reu-
nião do ano do comitê. A taxa
básica de juros da economia
(Selic) vale para os próximos 45
dias, quando o Copom volta a se
reunir.

SELIC
Para alcançar a meta de infla-

ção, o Banco Central usa como
principal instrumento a Selic.
Quando o Copom aumenta a ta-
xa básica de juros, a finalidade é
conter a demanda aquecida, e
isso causa reflexos nos preços
porque os juros mais altos enca-
recem o crédito e estimulam a
poupança.

Os bancos consideram outros
fatores além da Selic na hora de
definir os juros a serem cobra-
dos dos consumidores, entre
eles risco de inadimplência, lu-
cro e despesas administrativas.

Assim, taxas mais altas tam-
bém podem dificultar a expan-
são da economia. Quando a taxa
Selic é reduzida, a tendência é
que o crédito fique mais barato,
com incentivo à produção e ao
consumo, reduzindo o controle
sobre a inflação e estimulando a
atividade econômica.

MERCADOS

TCU vê falhas na gestão do Bolsa
Família e cobra parâmetros do governo 
LUIZ ARAÚJO E RENAN
MONTEIRO/AE

O Tribunal de Contas da
União (TCU) identificou falhas
na gestão do programa Bolsa
Família e recomendou ao go-
verno federal, entre diversos
pontos, que estabeleça o "apeti-
te a risco", que é o nível de erro
tolerável entre incluir famílias
indevidas ou excluir famílias
elegíveis.

Entre os achados, o TCU
apontou que a ausência de pa-

râmetros claros para o nível de
erro aceitável compromete a
priorização de controles e pode
resultar tanto em exclusão in-
devida de vulneráveis quanto
em tolerância excessiva a frau-
des e pagamentos irregulares.

A fiscalização atende às eta-
pas de formulação do Projeto
de Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (PLDO),  servindo ao
Congresso Nacional para aferir
a execução e o cumprimento
de metas de programas fede-
rais. A auditoria também iden-

tificou fragilidades na execu-
ção descentralizada. Municí-
pios relataram falta de pessoal,
alta rotatividade de entrevista-
dores sociais e oferta limitada
de capacitação, associadas a
apoio técnico restrito do gover-
no federal.

Mais de 90% dos municípios
não atingiram o índice mínimo
de verificações domiciliares en-
tre 2019 e 2023, e foram obser-
vados métodos diversos e não
padronizados de conferência
dos cadastros, comprometendo

a qualidade dos dados e a foca-
lização dos benefícios.

Outro ponto destacado foi o
impacto do Benefício Comple-
mentar, que garante valor míni-
mo de R$ 600 por família inde-
pendentemente do número de
integrantes. Segundo o TCU,
esse desenho reduz a eficiência
e gera distorções: o programa
poderia economizar até 9,1%
do orçamento ou ampliar em
7,2% a redução da pobreza com
pagamentos proporcionais ao
tamanho familiar.

ERROS TOLERÁVEIS

Governo lança regime especial
para atrair datacenters
PEDRO RAFAEL VILELA/ABRASIL

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva assinou ontem uma Me-
dida Provisória (MP) que cria o
Regime Especial de Tributação
para Serviços de Datacenter no
Brasil, o Redata.  

O programa faz parte da Políti-
ca Nacional de Datacenters
(PNDC), vinculado a Nova Indús-
tria Brasil (NIB), e busca impul-
sionar o crescimento nacional em
áreas estratégicas da chamada In-
dústria 4.0, tais como computa-
ção em nuvem, inteligência artifi-
cial e Internet das Coisas.

O objetivo é ampliar a capa-
cidade brasileira de armazena-
gem, processamento e gestão
de dados.

A MP, com validade imediata,
precisa ser aprovada pelo Con-
gresso Nacional em até 120 dias
para valer de forma definitiva. Ela
foi apresentada durante evento
no Palácio do Planalto, em que o
presidente Lula também sancio-
nou a lei que regula o ambiente
digital para crianças e adolescen-
tes e enviou ao Congresso um
projeto de lei de regulação econô-
mica das big techs, com medidas
para combater práticas que pre-
judiquem a concorrência no

mundo digital.
Segundo o governo, os incenti-

vos previstos na MP do Redata ga-
rantem isenção de tributos como
PIS/Pasep, Cofins e IPI na aquisi-
ção de equipamentos de Tecno-
logia da Informação e da Comu-
nicação (TIC), importados ou
produzidos no Brasil, destinados
à implantação, ampliação e ma-
nutenção de datacenters.

Equipamentos sem produção
nacional similar ficam isentos
também de imposto de importa-
ção.

Datacenters são instalações fí-
sicas que abrigam infraestruturas
de computação, como servidores,
sistemas de armazenamento e
equipamentos de rede, com o ob-
jetivo de coletar, processar, arma-
zenar e distribuir dados e aplicati-
vos de forma segura e contínua.

"Apenas 40% dos dados dos
brasileiros são processados em
território nacional. Todo o resto é
encaminhado por cabo submari-
no para outras localidades do
mundo, para serem processados
no exterior, onde nossa legisla-
ção, sobretudo a legislação de
proteção de dados do cidadão
não alcança", argumentou o mi-
nistro da Fazenda, Fernando
Haddad.

"Estamos contratando serviços
de fora que deveriam estar sendo
feitos aqui, providos aqui. Então,
nós queremos trazer os datacen-
ters para o Brasil para prover os
serviços a preço barato para os
brasileiros, para as empresas bra-
sileiras, para as universidades
brasileiras, para os hospitais bra-
sileiros, para o SUS", acrescentou.

Em contrapartida aos incenti-
vos do Redata, as empresas terão
que investir 2% do valor dos pro-
dutos adquiridos no mercado in-
terno ou importado em projetos
de pesquisa, desenvolvimento e
inovação. O recurso será aplicado
em programas prioritários de
apoio ao desenvolvimento e
adensamento industrial da ca-
deia produtiva de economia digi-
tal, informou o Ministério da Fa-
zenda.

As empresas beneficiadas pelo
Redata também terão que ofere-
cer ao mercado nacional no míni-
mo 10% da capacidade de proces-
samento, armazenagem e trata-
mento de dados. No caso de em-
preendimentos para as regiões
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, a
política prevê a redução de 20%
dessas duas obrigatoriedades (in-
vestimento e capacidade de pro-
cessamento).

MP

Câmara aprova 
MP da Tarifa Social 
de Energia Elétrica 

LUZ DO POVO

RENAN MONTEIRO, VICTOR
OHANA E PEPITA ORTEGA/AE

A Câmara dos Deputados
aprovou no fim do período da
tarde de ontem, a medida provi-
sória focalizada na ampliação da
tarifa social, programa batizado
de "Luz do Povo". O texto que fi-
xa a gratuidade para 17,1 mi-
lhões de famílias, nos cálculos
do governo, ainda precisa passar
pelo Senado. A MP tem prazo de
validade até 23h59 de ontem. A
aplicação da tarifa social tem um
custo de R$ 3,6 bilhões por ano
na Conta de Desenvolvimento
Energético (CDE).

Esse custo seria compensado
pela viabilização de outras pro-
postas previstas na versão inicial
da medida provisória, incluindo
a abertura de mercado para con-
sumidores residenciais. Contu-
do, após falta de consenso, a Câ-
mara votou uma versão enxuta
do texto, adicionando outros tre-
chos ou mudando a redação de
alguns itens (veja abaixo o deta-
lhamento).

A gratuidade total na conta de
luz, já em vigor, vale para o con-
sumo mensal de até 80 quilo-
watt-hora. O público são famí-
lias do CadÚnico com renda
mensal até meio salário mínimo
per capita, pessoas com defi-
ciência ou idosos no benefício de
prestação continuada.

A Agência Nacional de
Energia Elétrica (Aneel) já
atuou junto às distribuidoras
para adequar os sistemas ope-
racionais, configurando os sis-
temas de faturamento para via-
bilizar o novo modelo da tarifa
social. Ou seja, se a MP caducar
haverá um problema logístico,
além de jurídico. A MP
1.300/2025 foi inicialmente ba-
tizada de "reforma do setor elé-
trico". A vitrine é a gratuidade
de energia elétrica para famí-
lias de baixa renda, mas o texto
encaminhado foi além e en-
frentou pressão para fatiamen-
to justamente porque tratou de
diferentes medidas em uma só.

Em seu relatório, o relator e
deputado federal Fernando
Coelho Filho (União-PE) retirou
todos os outros temas com pers-
pectiva de mudanças estrutu-
rais, incluindo a proposta de
abertura do mercado livre para
os consumidores de baixa ten-
são, bem como o rateio propor-
cional ao consumo no paga-
mento da CDE, independente-
mente do nível de tensão.

Uma das mudanças mais co-
mentadas no setor, também reti-
radas, foi a ideia de acabar com
os descontos nas tarifas de uso
dos sistemas elétricos de trans-
missão e de distribuição, especi-
ficamente para os consumidores
de fontes incentivadas.

Empregadores
podem 
acertar FGTS
sem multa 

Em entrevista na noite desta
quarta-feira, no programa A
Voz do Brasil, o ministro do Tra-
balho e Emprego, Luiz Mari-
nho, destacou que os emprega-
dores domésticos poderão re-
gularizar os depósitos do Fundo
de Garantia do Tempo de Servi-
ço (FGTS) de seus empregados
até o próximo dia 31 de outubro
sem o pagamento de multas.
De acordo com Marinho, dos
cerca de 1 milhão de emprega-
dores domésticos no país,
80.506 não estão em dia com os
depósitos do FGTS de seus em-
pregados. O número de traba-
lhadores afetados, segundo o
ministro, é de 154.063. No total,
o valor em atraso nos depósitos
é da ordem de R$ 375 milhões.

“O ministério não está aqui
para multar ninguém. Nós esta-
mos aqui para cuidar e zelar pe-
los direitos dos trabalhadores. É
preciso contar, portanto, com a
colaboração dos empregado-
res”, disse Marinho. 

“Até 31 de outubro, eles têm
o prazo para, de forma voluntá-
ria, regularizar. Não fazendo,
serão notificados e aí poderão
incorrer em serem multados”,
acrescentou.

DOMÉSTICOS



Caixa Econômica
registra lucro líquido
recorrente de R$ 3,7 bi

SEGUNDO TRIMESTRE

A Caixa Econômica Federal
reportou lucro líquido recorren-
te de R$ 3,682 bilhões no segun-
do trimestre de 2025, segundo
balanço divulgado pelo banco
ontem. O montante representa
alta de 12% na comparação com
o mesmo período de 2024. A
carteira de crédito atingiu R$
1,294 trilhão, alta anual de
10,1%. Já a carteira de crédito
imobiliário, a mais representati-
va para o banco público, cresceu
11,7%, para R$ 875,5 bilhões.

A margem financeira bruta,
que reflete os ganhos com ope-
rações que rendem juros, so-
mou R$ 16,358 bilhões - 5,7%
maior ante igual período do ano

passado. O retorno sobre o pa-
trimônio líquido (ROE, na sigla
em inglês) recorrente da Caixa
ficou em 11,86%, 2,32 pontos
porcentuais maior do que o ob-
servado no segundo trimestre
de 2024. O patrimônio líquido
era de R$ 147,524 bilhões no en-
cerramento do trimestre, um
crescimento de 8,9% em um
ano. Pelo critério contábil, a Cai-
xa teve ROE de 12,41%, 2,34
pontos maior que 12 meses an-
tes. Os ativos totais fecharam o
segundo trimestre em R$ 3,673
trilhões, alta de 7,9% no compa-
rativo anual. Já os ativos da Cai-
xa somaram R$ 2,120 trilhões no
segundo trimestre.
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TCU aprova repactuação da Malha
Sudeste; MRS pagará R$ 2,8 bilhões
LUIZ ARAÚJO/AE

O Tribunal de Contas da União
(TCU) aprovou ontem, a proposta
de solução consensual para a re-
novação antecipada do contrato
de concessão ferroviária da Malha
Regional Sudeste, operada pela
MRS. Pelo acordo, a concessioná-
ria deverá pagar R$ 2,796 bilhões a
mais e, em troca, será beneficiada
com a desobrigação de parte das
exigências originais do contrato.

O trecho da Malha Sudeste
passa por 103 cidades de Minas
Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo,
e recebe mais de um terço de toda
a carga do setor de ferrovias no
Brasil. O contrato de exploração
foi prorrogado antecipadamente
em julho de 2022, por mais 30
anos, contados a partir de 2026.
No ano passado, o governo, com

respaldo do TCU, passou a ques-
tionar o valor pago pela renovação

O TCU determinou que os re-
cursos adicionais a serem pagos
pela concessionária têm natureza
de receita pública e, portanto, de-
vem ser recolhidos diretamente à
Conta Única do Tesouro Nacio-
nal. O tribunal alertou que esse
modelo de aporte e a aplicação
dos valores serão analisados deta-
lhadamente em fiscalizações futu-
ras para assegurar conformidade
com a legislação financeira.

MUDANÇAS NO 
CONTRATO

Entre as mudanças aprovadas
no contrato está a exclusão de
quatro grandes terminais de carga
geral (Queimados-SP, Igarapé-
MG, Lapa-SP e Mooca-SP) do ca-
derno de obrigações. Segundo a

justificativa apresentada, esses
terminais deixaram de ser eficien-
tes para o perfil atual de transpor-
te, caracterizado por cargas frag-
mentadas e entregas multiponto,
sendo preferível apostar em uni-
dades menores e distribuídas. Os
valores correspondentes aos in-
vestimentos suprimidos serão de-
volvidos à outorga da concessão.

As obras de conflitos urbanos
representaram a maior parte das
alterações: 25 dos 44 projetos mo-
dificados referem-se a esse tipo de
intervenção. Dezesseis tiveram
mudanças de escopo ou prazo,
cinco sofreram apenas ajustes de
cronograma e quatro foram subs-
tituídas por soluções em outros
municípios.

O TCU destacou que os ajustes
decorrem de negociações recen-
tes entre a MRS e prefeituras para

adequar os projetos às demandas
locais e à realidade urbana atual. A
responsabilidade por eventuais
aumentos de custo nessas obras
foi limitada a R$ 198,5 milhões, fi-
cando a concessionária obrigada
a absorver qualquer extrapolação.

Também houve mudanças nas
obras de segregação das opera-
ções de trens de carga da MRS e de
passageiros da CPTM, sobretudo
no trecho compartilhado entre
Barra Funda e Brás, em São Paulo.
O remanejamento dos sistemas
de sinalização foi adiado para
2034, e duas estações provisórias
(Rio Grande da Serra e Mooca) fo-
ram suprimidas, com a devolução
dos valores correspondentes à
União. O objetivo, segundo o tri-
bunal, é reduzir restrições às ope-
rações da CPTM e minimizar im-
pactos para os usuários.

AGRICULTURA

Novos mercados e políticas
públicas amenizaram tarifaço
PEDRO PEDUZZI/ABRASIL

A
s parcerias do Brasil
com novos mercados
consumidores ajuda-

ram o país a amenizar significa-
tivamente os impactos do tarifa-
ço norte-americano no país. Se-
gundo o ministro da Agricultura
e Pecuária, Carlos Fávaro, isso
foi reflexo de um trabalho pre-
ventivo e, também, das políticas
públicas do governo federal vol-
tadas a ajudar empresas e a
manter empregos.  

Ele lembrou que, desde o iní-
cio da atual gestão, o “feeling do
presidente Lula” foi o da abertu-
ra de novos mercados, visando
um portfólio maior – o que ga-
rantiu, ao Brasil, redirecionar
parte da produção que, em fun-
ção da tarifa de 50% imposta a
produtos brasileiros, deixou de
ser exportada aos EUA.

“Buscamos a reconexão do
Brasil. Abrimos 437 novos mer-
cados nesses dois anos e nove
meses. Um recorde absoluto.
Nunca tivemos tantas opções”,
disse o ministro ao ressaltar que
os esforços do governo conti-
nuam, na tentativa de rever a si-
tuação com os EUA.

IMPACTO MENOR
“Isso fez com que o tarifaço

dos EUA impactasse muito me-
nos (do que era esperado). Gra-
ças ao trabalho feito preventiva-
mente, e intensificado agora, de
aberturas de mercados; da pro-
cura e do restabelecimento de
novas relações multilaterais”,
acrescentou Fávaro que partici-
pou do programa Bom Dia, Mi-
nistro desta quarta-feira. 

Ele destacou alguns dos “vá-
rios acordos bilaterais” assina-
dos recentemente com outros

países; e os que estão para se-
rem assinados, com o intuito de
abrir outros grandes mercados.
É o caso do acordo entre o Mer-
cosul e a União Europeia que,
segundo o ministro, está “na
iminência de criar o maior bloco
econômico do mundo”.

Fávaro citou, também entre
as medidas que ajudam o Brasil
a diversificar seus mercados, a
intensificação das relações com
os demais países que compõem
o Brics; e o fortalecimento das
relações com o Oriente médio e
com o sudeste asiático.

DIÁLOGO SEMPRE ABERTO
O ministro lembrou que a es-

tratégia do governo, de estar
sempre aberto ao diálogo, vale
tanto para o ambiente externo
como o interno, no qual ouve
reiteradamente empresários e
sociedade civil, na busca por

medidas e políticas públicas
mais eficientes.

Fávaro explica que empresas
muito dependentes do mercado
norte-americano já recebem
“tratamento diferenciado e es-
pecial” do governo.

“Estamos atentos para garan-
tir a sobrevivência das empresas
e dos empregos também”, disse.

“Isso tudo minimizou os im-
pactos [do tarifaço no Brasil],
mas eles existem. Criamos gran-
des alternativas, como a linha de
financiamento de R$ 30 bilhões
para as empresas mais afetadas,
com juros bastante acessíveis.
Teve o Reintegra especial, o res-
sarcimento de valores tributá-
rios pagos na exportação. E teve,
ainda, as compras públicas, que
foram ativadas. A União está
comprando produtos que deixa-
ram de ser exportados”, resu-
miu.
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Lula sanciona lei
contra adultização de
crianças nas redes

AMBIENTE DIGITAL

PEDRO RAFAEL VILELA/ABRASIL

O presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva sancionou ontem,
em cerimônia no Palácio do
Planalto, a lei que protege crian-
ças e adolescentes no ambiente
digital, como redes sociais, apli-
cativos e jogos eletrônicos.  

A proposta foi aprovada pelo
Congresso Nacional no fim do
mês passado e ficou conhecida
como ECA Digital, em alusão ao
Estatuto da Criança e do Ado-
lescente.

Uma das novidades da lei é a
previsão de que a fiscalização e
punição sejam feitas por uma
autoridade nacional autônoma,
entidade da administração pú-
blica que será responsável por
zelar, editar regulamentos e
procedimentos e fiscalizar o
cumprimento da nova legisla-
ção por partes das empresas de
tecnologias digitais, incluindo
redes sociais.

Por causa disso, Lula tam-
bém assinou, no mesmo even-
to, uma Medida Provisória
(MP) que transforma Autorida-
de Nacional de Proteção de
Dados (ANPD) em agência re-
guladora com novas compe-
tências para o acompanha-
mento, a fiscalização e a san-
ção sobre as obrigações previs-
tas na nova legislação.

"Uma das MPs que estamos
enviando para o Congresso
transforma a Autoridade Nacio-
nal de Proteção de Dados em
Agência Nacional de Proteção
de Dados, com autonomia para
proteger crianças e adolescen-
tes na internet", destacou o pre-
sidente em discurso.

O texto da MP, que ainda
não foi divulgado, amplia o
orçamento, cria nova estrutu-
ra administrativa, incluindo

uma carreira específica de
analista de nível superior com
novos cargos, que serão
preenchidos por meio de con-
curso público da nova agên-
cia, que também passa a ser
pelas previsões da lei das
agências reguladoras.

Com validade imediata, a
MP que transforma a ANPD em
agência reguladora precisará
ser aprovada pelo Congresso
Nacional em até 120 dias.

ECA DIGITAL
Agora sancionado, o ECA Di-

gital passa a ser Lei Federal
15.211/2025. O texto obriga as
plataformas digitais a tomarem
medidas "razoáveis" para pre-
venir riscos de crianças e ado-
lescentes acessarem conteúdos
ilegais ou considerados impró-
prios para essas faixas etárias,
como exploração e abuso se-
xual, violência física, intimida-
ção, assédio, promoção e co-
mercialização de jogos de azar,
práticas publicitárias predató-
rias e enganosas, entre outros
crimes.

Além disso, a lei prevê re-
gras para supervisão dos pais e
responsáveis e exige mecanis-
mos mais confiáveis para veri-
ficação da idade dos usuários
de redes sociais, o que atual-
mente é feito basicamente por
autodeclaração.

VETOS
A Casa Civil da Presidência

da República informou que Lu-
la vetou três pontos do ECA Di-
gital. Um deles tira do texto da
lei a definição da Agência Na-
cional de Telecomunicações
(Anatel) como entidade respon-
sável pelo cumprimento das de-
cisões judiciais de bloqueio de
plataformas e aplicações.

Moraes proíbe agentes
do GSI na escolta das
andanças de Bolsonaro

SEGURANÇA

ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal
Federal (STF), determinou on-
tem que a escolta de Jair Bolso-
naro deve ser organizada pela
Polícia Federal ou Polícia Pe-
nal do Distrito Federal, e não
pelos agentes do Gabinete de
Segurança Institucional (GSI)
que fazem a segurança pessoal
do ex-presidente.  

A medida foi tomada após o
ministro cobrar esclarecimen-
tos da Polícia Penal sobre a es-
colta que levou Bolsonaro para
realização de um procedimen-
to médico em um hospital de
Brasília, no último domingo. 

Por estar em prisão domici-
liar, Bolsonaro deveria deixar o
Hospital DF Star imediata-
mente. A determinação estava
na decisão do ministro que au-
torizou o ex-presidente a sair
de sua casa e comparecer ao

hospital. 
Contudo, ao deixar o hospi-

tal, Bolsonaro permaneceu pa-
rado, atrás de seu médico, que
concedeu uma entrevista cole-
tiva para explicar realização do
procedimento e atualizar a si-
tuação da saúde do ex-presi-
dente. Enquanto aguardava o
término da entrevista, Bolso-
naro foi ovacionado pelos
apoiadores que o aguardavam
na porta do hospital.

Nas informações enviadas
ao ministro, a Polícia Penal
disse que o deslocamento de
Bolsonaro foi feito pelo GSI e
que a corporação realizou ape-
nas a escolta em conjunto com
agentes da PF, que também
participam do trabalho de mo-
nitoramento. 

Ao analisar as informações,
Moraes disse que os próximos
deslocamentos devem ser rea-
lizados somente pela Polícia
Penal e agentes da PF. 

CRIME BLINDADO

Câmara ressuscita voto secreto
em ‘PEC da Bandidagem’
LUCAS PORDEUS LEÓN/ABRASIL 

A
Câmara dos Deputa-
dos restabeleceu, on-
tem, o voto secreto pa-

ra autorizar a abertura de pro-
cessos criminais contra depu-
tados e senadores, na Proposta
de Emenda à Constituição
(PEC) 3 de 2021, a chamada da
PEC da Blindagem.  

Com 314 votos favoráveis e
168 contrários, a proposta es-
tabelece que deputados e se-
nadores somente poderão ser
processados criminalmente
após aval  da Casa do parla-
mentar — Câmara ou Senado.
O texto segue para o Senado.

O relator da PEC, deputado
Claudio Cajado (PP-BA), apre-
sentou emenda aglutinativa
para retomar o texto original
sobre o voto secreto, excluído
durante a madrugada.

“Nós não temos dúvida al-
guma que a votação de ontem
não espelhou o amplo posicio-
namento do plenário da Casa.
A votação transcorreu após a
meia-noite, muitos dos depu-
tados, inclusive, me procura-
ram dizendo que estavam dor-
mindo, que dormiram, inclusi-
ve, de forma inesperada”, jus-
tificou o relator.   

Após aprovação do texto-ba-

se da PEC em 1º e 2º turno, o
Plenário aprovou destaque que
excluiu o voto secreto para au-
torização de ações penais e de
prisão em flagrante por crime
inafiançável contra deputados
e senadores. Ao todo, 296 de-
putados haviam votado a favor
do voto secreto,  12 a menos
que o necessário para aprovar
uma mudança na Constituição,
que é de 308 votos. 

Líderes do Novo, PSOL, PT e
PSB criticaram a decisão de
reincluir a possibilidade de vo-
to secreto na PEC alegando
que a Constituição não permi-
te votar um mesmo tema na
mesma sessão legislativa.

“Não dá para ser votado um
destaque, o destaque ser der-
rotado e ser votado novamen-
te. É isso que está acontecen-
do. Para nós, é uma afronta à
Constituição. O Art. 60, pará-
grafo 5º, estabelece que a ma-
téria constante de proposta de
emenda rejeitada, ou havida
por prejudicada, não pode ser
objeto de nova proposta na
mesma sessão legislativa”, ar-
gumentou o líder do PT, depu-
tado Lindbergh Farias (PT-RJ).

O presidente da Câmara,
deputado Hugo Motta (Repu-
blicanos-PB), rejeitou o apelo
de alguns líderes e defendeu

que a apresentação da emenda
aglutinativa tem apoio da
maioria da Casa, tem prece-
dente em votações anteriores e
respeita o processo legislativo.

Os líderes contrários pro-
meteram recorrer da decisão à
Comissão de Constituição e
Justiça e ao Supremo Tribunal
Federal.

Para a deputada Fernanda
Melchionna (PSOL-RS), a pro-
posta favorece a impunidade e
os parlamentares corruptos.

“A nossa votação [pelo fim
do voto secreto na PEC] daria
transparência para a votação
se um parlamentar segue preso
ou não, por quaisquer crimes
cometidos: ladroagem, assas-
sinato, pedofilia, crime organi-
zado. Vários têm chamado de
PEC do crime organizado, por-
que, sim, cria uma blindagem
que facilita facções crimino-
sas”, afirmou.

O texto-base da PEC da
Blindagem foi aprovado em 1º
e 2º turno na noite dessa terça-
feira por ampla maioria.

A PEC da Blindagem estabe-
lece que deputados e senado-
res só podem ser processados
criminalmente se a Câmara ou
o Senado autorizarem a aber-
tura de ação penal no Supremo
Tribunal Federal (STF) em até

90 dias após a apresentação da
denúncia por qualquer tipo de
crime.

Casos de prisão em flagran-
te por crimes inafiançáveis, co-
mo homicídio e estupro, tam-
bém precisam de autorização
da Casa do parlamentar em até
24 horas, também por votação
secreta.

SENADO
O presidente do Senado,

Davi Alcolumbre (União-AP),
encaminhou oficialmente, na
noite de ontem, a Proposta de
Emenda à Constituição (PEC),
conhecida como "PEC da Blin-
dagem", à Comissão de Consti-
tuição e Justiça (CCJ). A pro-
posta, aprovada pela Câmara
dos Deputados, altera regras
relacionadas ao foro privilegia-
do e à tramitação de ações pe-
nais contra parlamentares.

Pouco após o recebimento
pelo Senado, o texto foi despa-
chado para a CCJ, onde come-
çará a tramitação. 

O presidente da CCJ, sena-
dor Otto Alencar (PSD-BA), já
sinalizou resistência à propos-
ta. "Essa PEC não passa de jeito
nenhum", afirmou anterior-
mente. Segundo ele, Alcolum-
bre não indicou urgência na
tramitação da matéria.
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Mendes pede
parecer sobre
ações contra
impeachment 
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O ministro Gilmar Mendes,
do Supremo Tribunal Federal
(STF), concedeu ontem prazo
de cinco dias para a Advoca-
cia-Geral da União (AGU) e a
Procuradoria-Geral da Repú-
blica (PGR) se manifestarem
sobre duas ações que contes-
tam as regras para o impeach-
ment de integrantes da Corte.  

Com a decisão, os dois ór-
gãos deverão encaminhar ao
Supremo suas manifestações
dentro do prazo estabelecido.
Em seguida, o caso deve ser li-
berado para julgamento.
Mendes é o relator da questão.

As ações foram protocola-
das no STF pela Associação
dos Magistrados Brasileiros
(AMB) e o partido Solidarie-
dade. As entidades contestam
a constitucionalidade da Lei
1.079/1950, conhecida como
Lei do Impeachment. 

Para a associação e o parti-
do, a parte da norma que trata
da possibilidade de impeach-
ment de ministros da Corte
não foi recepcionada pela
Constituição de 1988.

As entidades também afir-
mam que os ministros só po-
dem ser alvo de processo de
impedimento a partir de uma
denúncia da Procuradoria-
Geral da República (PGR).
Nesse caso, a votação pelo Se-
nado só poderia concluir pelo
afastamento em uma votação
de dois terços dos senadores, e
não por maioria simples, co-
mo está definido atualmente.

O partido acrescentou ain-
da a necessidade de garantia
de que o processo de im-
peachment não possa ser
aberto em razão de votos e
opiniões proferidos no exercí-
cio das funções dos ministros.

STF

Nota
ALCOLUMBRE: EDUARDO INSTIGA EUA CONTRA O
BRASIL E 'NÃO DÁ PARA ACEITAR CALADO'

O presidente do Senado, Davi Alcolumbre (União-AP), criticou
ontem, o deputado federal Eduardo Bolsonaro (PL-SP) e disse que
o parlamentar instiga os Estados Unidos contra o Brasil. "Não dá
para eu ver todos os dias um deputado federal, do Brasil, eleito
pelo povo de São Paulo, lá nos Estados Unidos, instigando um
país contra o meu País. Nunca falei sobre isso, mas está na hora
de começar a falar. Não dá para aceitar todas essas agressões
calado", afirmou em discurso no plenário. Alcolumbre disse que os
Estados Unidos "ofendem o Brasil" todos os dias. As declarações
vieram depois de senadores de oposição comentarem caso
envolvendo o historiador Eduardo Bueno, que integra conselho do
Senado e publicou vídeo comemorando a morte do influenciador
americano Charlie Kirk. Alcolumbre afirmou que queria ele mesmo
ter demitido Bueno. O presidente do Senado aproveitou a fala
para criticar a polarização da direita e da esquerda e afirmou que
"todo mundo está passando um pouco dos limites adequados à
boa convivência". 

(21) 99122-4278
(11) 2655-1899



Procurador: PCC como
organização criminosa
‘subiu um degrau'

MORTE DE EX-DELEGADO

CAROLINA ERCOLIN E HAISEM
ABAKI/AE

A Polícia Civil de São Paulo
identificou dois suspeitos de
participar da execução do ex-
delegado-geral do Estado Ruy
Ferraz Fontes, na segunda-fei-
ra, na Praia Grande (SP), por
meio de material genético re-
colhido no carro usado pelos
criminosos.

A força-tarefa criada para
investigar o assassinato de
Fontes apura a participação de
um líder do Primeiro Coman-

do da Capital (PCC) que dei-
xou a cadeia há um mês.

Em entrevista à Rádio Eldo-
rado ontem o procurador de
justiça Márcio Christino, autor
do livro Laços de Sangue: A
História Secreta do PCC, falou
sobre a necessidade de o Esta-
do se reorganizar para detec-
tar e combater facções crimi-
nosas. "O PCC como organiza-
ção criminosa subiu um de-
grau. Está demonstrando uma
capacidade de organização
quase militar", afirmou o pro-
curador.

CORRUPÇÃO

Fast confessa propinas a fiscal
e faz acordo para pagar multas 
RAYSSA MOTTA E FAUSTO
MACEDO/AE

E
xecutivos da Fast Shop,
rede especial izada no
comércio de eletrodo-

mésticos e eletrônicos, fecha-
ram acordos com o Ministério
Público de São Paulo para en-
cerrar, em relação a eles, as in-
vestigações sobre propinas a
fiscais da Secretaria da Fazen-
da do Estado em troca do favo-
recimento na liberação de res-
tituições de ICMS-ST.

Mário Otávio Gomes, diretor
estatutário da empresa, que che-
gou a ser preso no inquérito da
Operação Icaro, deflagrada em
12 de agosto, e os sócios Milton
Kazuyuki Kakumoto e Júlio At-
sushi Kakumoto se compromete-
ram a pagar multas que somam
de R$ 100 milhões. O pagamento
será feito em 15 parcelas.

Os executivos assinaram acor-
dos de não persecução penal
(ANPP) - instrumento jurídico
em que o réu confessa o crime e
se compromete a cumprir uma

série de cláusulas para não res-
ponder ao processo criminal. Es-
se benefício só é possível para
crimes de menor potencial ofen-
sivo, cometidos sem violência, e
com pena máxima prevista de
quatro anos.

Os acordos preveem também
a criação de um programa de
compliance e a implementação
de "prática anticorrupção na se-
de da Fast Shop e em todas suas
lojas e centros de distribuição.

Como parte do acordo, os exe-
cutivos detalharam como funcio-
nou o esquema de corrupção na
Secretaria da Fazenda que, se-
gundo os próprios depoimentos,
permitiu a restituição de quase
R$ 1,6 bilhão à Fast Shop entre
2021 e 2025. De acordo com o
Ministério Público, eles confes-
saram "formal e circunstancia-
damente a prática dos fatos deli-
tuosos".

O valor repassado pela em-
presa ao auditor fiscal Artur
Gomes da Silva Neto, aponta-
do como "cabeça" do esquema,
ultrapassa a marca de R$ 400

milhões, conforme as investi-
gações. O valor foi confirmado
pelos executivos. O auditor es-
tá preso.

Júlio narrou que foi o próprio
fiscal quem o procurou, no final
de 2020 ou no começo de 2021,
oferecendo os "serviços" com a
promessa de "oportunidades fis-
cais" e de blindar a Fast Shop de
fiscalizações e "quaisquer trans-
tornos". Milton afirmou que, se-
gundo o fiscal, seria possível es-
tender a cadeia de restituições a
todas as fases de produção, "até a
produção de minério".

'EMPRESAS PARCEIRAS'
De acordo com os depoimen-

tos, com o tempo, Artur teria pas-
sado a intermediar o contato
com "empresas parceiras" inte-
ressadas na compra dos créditos
de ICMS.

Funcionário da Fast Shop por
mais de 30 anos, Mário é o res-
ponsável pelos assuntos fiscais
da empresa. Era ele quem lidava
com o auditor no dia a dia. O di-
retor afirmou em seu depoimen-

to que sempre providenciou a
documentação solicitada por Ar-
tur e que, algumas vezes, o pró-
prio fiscal consultava os dados
nos sistemas da Secretaria da Fa-
zenda por meio do certificado di-
gital da Fast Shop.

Mário também implicou em
seu depoimento o contador Ag-
naldo de Campos e o lobista Cel-
so Éder Gonzaga de Araújo, sus-
peito de lavar dinheiro do esque-
ma. Os dois teriam sido apresen-
tados por Artur para "trabalhos
de recuperação de impostos na
área federal". Segundo o diretor
da Fast Shop, a empresa fechou
contratos com Agnaldo e Celso
que previam uma comissão de
30% sobre os ressarcimentos que
conseguissem.

O Ministério Público avalia
compartilhar uma cópia da Ope-
ração Ícaro com a Receita Fede-
ral para verificar se o esquema se
estendeu para impostos federais.
Artur e Celso já foram denuncia-
dos à Justiça na operação. O au-
ditor foi exonerado do cargo, a
pedido, em agosto.

Governo de São Paulo anuncia R$ 3,3 
bilhões para região de Araçatuba

O Governo de São Paulo deu
início ontem à quinta Caravana
3D – Desenvolvimento, Dignida-
de e Diálogo com anúncio de pa-
cote de investimentos para a re-
gião administrativa de Araçatuba
que totalizam R$ 3,3 bilhões. Até
hoje, o governador Tarcísio de
Freitas e secretários de Estado
percorrem sete municípios da re-
gião para realizar mais anúncios e
entregas nas áreas de saúde, edu-
cação, segurança, habitação, ro-
dovias e infraestrutura urbana.

Na cerimônia de abertura, que
reuniu lideranças locais em Ara-
çatuba, o governador autorizou a
assinatura de 44 parcerias com 43
prefeituras no valor de R$ 91,4 mi-
lhões. Cada município foi con-
templado com um convênio, com
exceção de General Salgado, que
desenvolverá dois projetos com os
recursos transferidos pelo gover-
no.

As parcerias vão permitir obras
como as edificações de um centro
de múltiplo uso em Araçatuba
(com aporte de R$ 15 milhões) e
do terminal rodoviário de Andra-
dina (R$ 9,5 milhões), e para infra-
estrutura urbana em Birigui (R$ 10
milhões) e Penápolis (R$ 8 mi-
lhões), entre outras iniciativas.

“É uma alegria estar nesta re-
gião rica, de prosperidade, de gen-
te trabalhadora, de muito poten-
cial e de generosidade. Uma re-
gião que recebe cada vez mais tu-
ristas, que tem um agro cada vez
mais tecnológico, de muitos re-
cursos e que merece prosperar.
Esta é a quinta caravana 3D, que
tem a ver com nossos pilares: de-
senvolvimento, diálogo e dignida-
de. Estar aqui é uma oportunidade
para termos um contato mais for-
te, conversar e receber demandas
diretamente. Trouxemos anún-
cios importantes que vão fazer a
diferença para a população da re-
gião”, afirmou o governador Tar-
císio de Freitas.

Entre os principais anúncios
está o aporte para a saúde da re-
gião, com autorização para a
construção de uma nova unidade
do Ambulatório Médico de Espe-
cialidades (AME) em Araçatuba,
com sua estrutura física ampliada
e passará a ser um AME Mais. Já
em Penápolis, foi confirmada a
implantação de um novo AME,
ampliando a oferta de consultas,
exames e procedimentos de mé-
dia complexidade. Juntas, as ini-
ciativas somam R$ 92,5 milhões.

O governador também assinou

o repasse “fundo a fundo” para Bi-
rigui (R$ 950 mil), município que
também ganhou doação de terre-
no para uma UBS e cessão de ter-
reno para Centro de Atenção Psi-
cossocial (CAPS).

Outro destaque anunciado du-
rante a abertura da Caravana é o
repasse para a segurança pública
na região, com a entrega de 28 via-
turas (20 para a Polícia Militar,
duas para Bombeiros e seis para
Polícia Civil), somando investi-
mento de R$ 4,5 milhões, além das
novas sedes do 1º Grupamento do
28º BPM/I de Guaraçaí (R$ 933
mil) e do 2º Grupamento da 3ª Cia
do 2º BPM/I de Gastão Vidigal (R$
1,3 milhões). O Governo de São
Paulo também reforça a educação
com investimentos de R$ 32,2 mi-
lhões para a construção de uma
escola em Araçatuba (R$ 18,9 mi-
lhões) e obras de infraestrutura
em 11 escolas em Araçatuba (2
unidades), Brejo Alegre, Coroa-
dos, General Salgado, Guarara-
pes, Ilha Solteira, Itapura, Penápo-
lis (2 unidades) e Valparaíso, so-
mando R$ 13,4 milhões.

Durante a abertura, também
foi anunciada nova Fatec em Ilha
Solteira, a ser instalada no campus
da Unesp do município. A unida-

de contará com 40 vagas para o
curso superior de tecnologia em
Desenvolvimento de Software
Multiplataforma. Na habitação, o
Programa Casa Paulista vai entre-
gar a regularização fundiária de
929 imóveis para famílias de Ara-
çatuba e Itapura e 46 novas mora-
dias em Piacatu, na região de Ara-
çatuba. Também será iniciada a
construção de mais 518 unidades
habitacionais em seis municípios
da região. Os investimentos nas
ações totalizam R$ 92,8 milhões.

Também serão assinadas or-
dens de início de serviços para a
construção de 518 moradias, que
somam R$ 79,6 milhões em inves-
timentos. Os municípios contem-
plados são: Bilac (45 unidades),
Brejo Alegre (82), Coroados (66),
Guararapes (205), Santópolis do
Aguapeí (70) e Sud Mennucci (50).

A Defesa Civil entrega obras de
infraestrutura preventiva em Alto
de Alegre, Bilac e Buritama. Esta
última inauguração contará com a
presença do governador nesta
quarta-feira (17). Também foi as-
sinado um convênio com Araça-
tuba, que receberá R$ 684,4 mil
para a execução da travessia em
aduelas no Córrego da Água Lim-
pa (R$ 684,4 mil).

CARAVANA 3D

MP denuncia policiais por tentativa
de homicídio contra motoboy
GUILHERME JERONYMO/ABRASIL

O Ministério Público de São
Paulo denunciou três policiais
militares por tentativa de homi-
cídio contra o motoboy Evandro
Silva. O caso se deu na Operação
Escudo, na qual 28 pessoas fo-
ram mortas, segundo os regis-
tros oficiais das forças de segu-
rança. A operação foi deflagrada
após a morte de um policial na
Baixada Santista, em julho de
2023, e durou 40 dias.  

Em 30 de agosto de 2023, os
policiais invadiram o imóvel on-
de o motoboy estava, no final do
turno da pequena empresa de
entregas, no Morro do José Me-
nino, em Santos, litoral sul pau-
lista. Eles já o haviam revistado
mais cedo, quando informou ser
egresso do sistema prisional. 

Everton estava se trocando
no banheiro quando foi atingido
por um tiro de calibre 12, dispa-

rado da janela da rua por um
dos policiais. Levantou-se, que-
brou uma janela e se lançou.
Caiu 7 metros, em uma pedra
que servia de base para o edifí-
cio. Lá foi alvejado novamente,
por tiros de pistola, e dado como
morto. Acordou quando o so-
corrista do Samu foi averiguar
seu estado. 

Segundo ele, os policiais fica-
ram surpresos, e ele ouviu o so-
corrista gritar para o policial
"agora ele está conosco". Acor-
dou no hospital, duas semanas
depois.

O caso voltou a ganhar man-
chetes após a circulação de ima-
gens das câmeras corporais dos
policiais, nas quais se vê que
Evandro não estava armado
nem esboçou reação, conforme
a versão apresentada pelos poli-
ciais. 

O processo segue sob segredo
de justiça, assim como as outras

21 investigações sobre mortos e
feridos durante a operação, sen-
do que 17 delas foram arquiva-
das pela Justiça estadual, e duas
prosperaram, tornando réus ou-
tros cinco policiais. 

Em setembro de 2024, um re-
latório de pesquisadores da Uni-
versidade Federal Fluminense
(UFF) já apontava falhas graves
nas investigações da Operação
Escudo.

Em nota à Agência Brasil,
Evandro disse que ele e a família
receberam a notícia da denún-
cia contra os policiais. 

“É impossível não lembrar de
tudo o que passei, da dor, do
medo e da luta para sobreviver.
Essa denúncia não apaga o que
vivi, mas significa que a minha
voz foi ouvida e que a verdade
começa a ser reconhecida”, afir-
ma.

Ainda segundo Evandro, “so-
breviver já foi um ato de resis-

tência”. 
“Ver agora a Justiça se mover

é uma esperança de que minha
dor não será em vão e que os
responsáveis serão, possivel-
mente, responsabilizados. Eu
falo não apenas por mim, mas
por todas as famílias e vítimas
que sofreram com a violência
policial e que muitas vezes fica-
ram em silêncio, sem respos-
tas”.

Evandro conclui a nota dese-
jando “que esse passo abra ca-
minho para que ninguém mais
precise passar pelo que passei.
Justiça não devolve o que foi
perdido, mas é o mínimo para
que possamos acreditar em um
futuro de respeito e dignidade”.

Motoboy agradeceu o apoio
das diversas pessoas, como as
Mães de Maio, Conectas, Nú-
cleo de Direitos Humanos da
Defensoria Publica e Ministério
Público.

BAIXADA SANTISTA
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Nota
INVESTIMENTOS EM CONCESSÕES AMPLIAM
SEGURANÇA E IMPULSIONAM TRÁFEGO NAS
RODOVIAS DE SP

As rodovias do Estado de São Paulo registraram aumento de
4,9% no movimento de veículos em um ano, entre agosto de
2024 e agosto de 2025, segundo dados do Monitor de Tráfego
das Rodovias, elaborado pela Fipe em parceria com a Veloe.
Esse crescimento é reflexo direto da qualidade da malha
rodoviária paulista e dos investimentos realizados pelo
Governo de São Paulo nas concessões, que garantem mais
segurança, conforto e eficiência para quem circula. As obras e
serviços entregues pelas concessionárias incluem duplicações,
recuperação de pavimento, reforço de sinalização, passarelas,
iluminação LED, monitoramento em tempo real, bases de
atendimento ao usuário e frota dedicada de socorro 24 horas.
“São Paulo concentra nove das dez melhores rodovias do país
porque temos um programa robusto de concessões, aliado a
uma fiscalização técnica rigorosa. Isso garante redução de
acidentes, mais conforto aos usuários e qualidade dos serviços
oferecidos. É esse padrão que a Artesp trabalha todos os dias
para manter”, afirma Raquel Carneiro, diretora da Artesp. Na
Rota Sorocabana, por exemplo, há pórticos de monitoramento
sem cobrança em cidades como Cotia, São Roque, Alumínio e
Sorocaba. Eles funcionam apenas como monitoramento de
tráfego, sem cobrança, ajudando na gestão da mobilidade e no
controle de segurança viária.



Petrobras anuncia
investimentos em
ações socioambientais

COMPLEXO BOAVENTURA

A Petrobras anunciou ontem
um pacote de investimentos so-
cioambientais superior a R$ 226
milhões, coincidindo com as
celebrações do primeiro aniver-
sário do Complexo de Energias
Boaventura, em Itaboraí, na re-
gião metropolitana do Rio.   

O polo industrial é composto
pela maior unidade de proces-
samento de gás natural do país
e receberá gás do pré-sal da Ba-
cia de Santos.

A companhia formalizou
parcerias com quatro projetos
através do Programa Petrobras
Socioambiental: Jovens Comu-
nicadores, implementado pela
BemTV; Escola de Patrimônio
Imaterial, sob responsabilidade
da Associação Instituto Flores-
ta; Primeira Infância Cidadã,
desenvolvido pela Avante –
Educação e Mobilização Social;
e Rafauna+, realizado pela insti-
tuição Refauna.

Atualmente mais de 25 mil
pessoas são beneficiadas direta-
mente por projetos apoiados
pela Petrobras na região.

A Petrobras manteve 11 pro-
jetos ambientais em andamen-
to, com aportes de R$ 25,5 mi-
lhões até 2028 para ações exclu-
sivas em Itaboraí, São Gonçalo,
Maricá, Magé e Cachoeiras de
Macacu, chegando a R$ 71 mi-
lhões até 2029 para projetos
com atuação nessa região, mas
não exclusivamente.

Na área social, são 12 proje-
tos em execução, com investi-
mentos de R$ 4,5 milhões até
2026 em ações exclusivas em
Itaboraí, Maricá e São Gonçalo,
alcançando R$ 125,8 milhões
até 2029 para iniciativas com
atuação nessa região, mas não
exclusivamente.

A estatal realizou também
a doação de notebooks para
30 organizações comunitárias
do leste fluminense que aten-
deram aos critérios da chama-
da pública para doação. A
ação, que já beneficiou mais
de 18 mil pessoas desde 2021,
está contemplando cerca de 5
mil notebooks para institui-
ções sem fins lucrativos que
participam dos Comitês Co-
munitários da Petrobras e es-
colas públicas municipais em
oito estados.

COMPLEXO BOAVENTURA
Além do gasoduto, implan-

tado para o escoamento de gás
natural e da usina de processa-
mento de gás natural, a Petro-
bras está trabalhando em proje-
tos no Complexo, que incluem
duas termelétricas a gás para
participação nos leilões previs-
tos pelo setor elétrico, e unida-
des de refino para produção de
combustíveis e de lubrificantes.

O início das operações co-
merciais está previsto para a
primeira quinzena de outubro.
O complexo conta com mais de
600 profissionais, entre próprios
e terceirizados, envolvidos dire-
tamente na operação, manu-
tenção de equipamentos e su-
porte operacional do gasoduto
e das plantas de processamento
de gás e de utilidades.

O conjunto de unidades do
Complexo terá capacidade
aproximada de produzir 12 mil
barris por dia (bpd) de óleos lu-
brificantes de Grupo II, 75 mil
bpd de diesel S-10 e 20 mil bpd
de querosene de aviação (QAV-
1). A planta vai operar em siner-
gia com a Refinaria Duque de
Caxias (Reduc).

Rio será primeira
cidade no país a
monitorar motociclistas

99M

VINÍCIUS LISBOA/ABRASIL

Condutores do 99Moto na ci-
dade do Rio de Janeiro devem
ser os primeiros do país a ter
acesso ao Relatório de Direção
com Telemetria, em que terão
um raio-x de seu desempenho
no cumprimento das regras e
boas práticas de trânsito. O lan-
çamento da ferramenta está pre-
visto para o último trimestre des-
te ano na capital carioca, segun-
do anunciou em entrevista cole-
tiva à imprensa o diretor de ne-
gócios da 99, Leandro Abecassis.
O novo monitoramento faz parte
de uma parceria firmada em
maio com a prefeitura do Rio de
Janeiro, visando a um comparti-
lhamento de dados com o Poder
Público que permita um melhor
planejamento urbano no cená-
rio de crescente uso de motoci-
cletas na cidade.  

Por meio da telemetria, a pla-
taforma vai conseguir identificar
com maior precisão freadas
bruscas, curvas perigosas, exces-
so de velocidade e outros com-
portamentos arriscados no trân-
sito, produzindo uma pontua-
ção que será atribuída a cada
motociclista para que ele possa
se atentar ao seu desempenho. A
reincidência nesses comporta-
mentos poderá levar ao blo-
queio do condutor, disse Abe-
cassis.

“Mais do que punir ou qual-
quer outro tipo de atitude, o
principal objetivo é educar, in-
formar que o comportamento
deve ser ajustado”, afirma o exe-
cutivo.  “A ideia não é tirar a for-
ma de ganha-pão do trabalha-
dor, mas a gente precisa que os
acidentes não aconteçam”,
acrescenta. Abecassis avalia que
a telemetria representará um
avanço na forma de monitorar o
cumprimento das regras de
trânsito na plataforma, que hoje
é mais dependente das sinaliza-

ções dos usuários. O sistema
atual já permite acompanhar os
limites de velocidade por meio
do GPS dos celulares, mas de-
pende de uma denúncia dos
passageiros para identificar ou-
tras formas de desrespeito ou di-
reção perigosa. O monitoramen-
to das viagens por telemetria é
uma tecnologia já utilizada há 5
anos na China pela DiDi Chu-
xing, multinacional da qual a 99
faz parte. No Brasil, o desenvol-
vimento dessa inovação conta
com uma parceria com o Institu-
to Mauá de Tecnologia (IMT). 

AUMENTO DA FROTA
Em respeito aos limites da Lei

Geral de Proteção de Dados
(LGPD), essas informações se-
rão compartilhadas com a Com-
panhia de Engenharia de Tráfe-
go do Rio de Janeiro (CET-Rio),
como prevê a parceria, que tam-
bém foi firmada pelo município
com o iFood.  Com a expansão
da frota em ritmo acelerado, a ci-
dade buscou as plataformas pa-
ra discutir como tornar o trânsito
mais seguro.

Entre dezembro de 2018 e
agosto de 2025, a frota de motos
saltou de 305 mil para 462 mil no
Rio de Janeiro, um aumento de
mais de 50%, segundo dados da
Secretaria Nacional de Trânsito
(Senatran).  

Essa explosão tem sido senti-
da no sistema público de saúde,
onde, de janeiro a junho deste
ano, foram atendidas 14.497 víti-
mas de sinistros com moto em
hospitais de urgência e emer-
gência da rede municipal de
saúde do Rio de Janeiro.

Segundo pesquisa contratada
pela plataforma junto ao think
tank Instituto Cordial, a propor-
ção de usuários do 99Moto en-
volvidos em sinistros de trânsito
a cada 1 milhão de viagens na ci-
dade diminuiu ao longo do ano
de 2023 e estabilizou em 2024. 

ALERTA

Big techs são parte da
máquina de guerra dos EUA 
LUCAS PORDEUS LEÓN/ABRASIL

E
m junho deste ano, o Exér-
cito dos Estados Unidos
(EUA) revelou que execu-

tivos de gigantes da tecnologia
como Meta, OpenIA e Palantir
foram nomeados tenentes-coro-
néis do Destacamento 201, re-
cém-criado para abrigar líderes
da tecnologia.  

“A posse deles é apenas o co-
meço de uma missão maior para
inspirar mais profissionais de
tecnologia a servir sem abando-
nar suas carreiras, mostrando à
próxima geração como fazer a di-
ferença no uniforme”, informou
o Exército norte-americano. 

Em livro publicado neste mês,

o sociólogo brasileiro Sérgio
Amadeu da Silveira denuncia o
uso da Inteligência Artificial (IA)
pelas Forças Armadas dos EUA
em parceria com as big techs co-
mo Google, Amazon e Microsoft.

Com o título As big techs e a
guerra total: o complexo militar-
industrial-dataficado, o profes-
sor da Universidade Federal do
ABC (UFABC) explica como a IA
é usada para matar pessoas na
Faixa de Gaza e defende o desen-
volvimento nacional de infraes-
trutura digital que acabe com a
dependência do Brasil das gigan-
tes dos EUA.

“As big techs são máquinas
geopolíticas. Não vamos ter ilu-
são. A tecnologia não é só um

meio para se atingir uma finali-
dade. A tecnologia é um dos
principais instrumentos do po-
der político, econômico e militar
global. O próprio Trump diz que
as big techs são a linha de frente
do poder americano”, explicou à
Agência Brasil.

Após os donos das big techs fi-
carem em lugar de destaque na
posse de Donald Trump, os che-
fes da Meta (dona do Facebook,
Instagram e Whatsapp), Apple,
Microsoft e OpenIA jantaram, no
início de setembro, com o presi-
dente dos EUA na Casa Branca.

Em entrevista à Agência Bra-
sil, o professor explica a necessi-
dade de o Brasil investir em in-
fraestrutura própria e os riscos

que se corre quando o governo
contrata empresas estrangeiras e
seus serviços em órgãos públi-
cos, deixando os bancos de da-
dos vulneráveis. 

No último dia 7 de setembro,
o Ministério da Gestão e Inova-
ção em Serviços Públicos - em
parceria com o Serpro e a Data-
prev - lançou a Nuvem Soberana
para processar e guardar dados
públicos em uma infraestrutura
física sob gestão do Estado, ain-
da que com tecnologia de em-
presas internacionais. Para
Amadeu, o lançamento é um
avanço em um país como o Bra-
sil, mas ainda não é suficiente
diante das políticas expansio-
nistas de Trump. 

Acusado de matar extremista Charlie
Kirk confessou crime ao parceiro 

Enquanto as autoridades tra-
balhavam intensamente para
encontrar a pessoa que assassi-
nou Charlie Kirk na Universida-
de do Vale de Utah na semana
passada, um jovem de 22 anos -
agora acusado pelo crime - tro-
cava mensagens de texto com o
parceiro amoroso e reconhecia
ser o atirador, revelaram docu-
mentos judiciais.

Segundo investigadores, Ty-
ler Robinson disparou um único
tiro do telhado de um prédio
com vista para o espaço ao ar li-
vre onde Kirk falava para cerca
de três mil pessoas, em 10 de se-
tembro. Depois, ele trocou men-
sagens com o parceiro, com
quem vivia perto de St. George,
em Utah, a cerca de 387 quilô-
metros ao sudoeste do campus.

TROCA DE MENSAGENS
Tyler Robinson disse para seu

parceiro olhar embaixo do tecla-
do em sua casa. Havia um bilhe-
te escrito: "Tive a oportunidade
de eliminar Charlie Kirk e vou
aproveitá-la." Após demonstrar
choque, o parceiro perguntou a
Robinson se ele era o atirador.
Robinson respondeu: "Sou eu,
desculpe."

Aparentemente, o parceiro
nunca procurou as autoridades
com essa informação. Robinson
permaneceu foragido até a noite
seguinte, quando seus pais re-
conheceram que ele era a pes-
soa de uma foto divulgada pela
polícia durante as buscas. Eles
ajudaram a organizar a rendição
pacífica de Robinson.

Autoridades afirmam que in-
vestigam se outras pessoas sa-
biam ou ajudaram Robinson no
assassinato. Elas não informa-

ram se o parceiro está entre os
investigados, mas agradeceram
publicamente pelo fato de ele
ter compartilhado informações.

DNA NO RIFLE
Segundo os promotores, Ro-

binson usou um rifle de ferrolho
para atirar em Kirk no pescoço
dentro do campus em Orem, a
cerca de 64 quilômetros ao sul
de Salt Lake City. A amostra de
DNA encontrada no gatilho da
arma correspondia a Robinson,
de acordo com o promotor do
condado de Utah, Jeff Gray. O ri-
fle havia pertencido ao avô de
Robinson.

O suspeito apareceu breve-
mente na terça-feira passada,
diante de um juiz, por meio de
uma videoconferência realizada
da prisão. Ele acenou levemente
em alguns momentos, mas em
geral apenas olhou para frente
enquanto o juiz lia as acusações
e informava que nomearia um
advogado para representá-lo.
Desde a prisão, a família de Ro-
binson se recusou a comentar o
caso.

Kirk era uma figura proemi-
nente na política, creditado por
impulsionar o movimento jovem
republicano e por ajudar Donald
Trump a recuperar a Casa Bran-
ca em 2024. Ele ganhou grande
popularidade por meio das redes
sociais, de seu podcast e de even-
tos em campus universitários
que o apresentavam responden-
do perguntas de uma fila de de-
batedores que podiam questio-
ná-lo sobre qualquer tema.

O QUE MOTIVOU O ATAQUE
As autoridades não revela-

ram um motivo claro para o ata-

que, mas Gray disse que Robin-
son escreveu em uma mensa-
gem de texto sobre Kirk ao par-
ceiro: "Eu já estava cansado do
ódio dele. Certo ódio não dá pa-
ra negociar". O promotor afir-
mou que Robinson também es-
creveu em outra mensagem que
passou mais de uma semana
planejando o ataque a Kirk. As
autoridades não disseram no
que exatamente esse planeja-
mento consistiu.

Gray se recusou a responder
se Robinson mirou Kirk por cau-
sa de suas visões anti-transgê-
nero. Kirk foi baleado enquanto
respondia a uma pergunta que
abordava tiroteios em massa,
violência armada e pessoas
transgênero. "Isso cabe a um júri
decidir", disse Gray. Robinson
mantinha um relacionamento
amoroso com seu colega de
quarto, que, segundo os investi-
gadores, é transgênero.

Embora as autoridades di-
gam que Robinson não está coo-
perando com os investigadores,
eles afirmam que parentes e
amigos têm fornecido informa-
ções. A mãe dele contou aos in-
vestigadores que o filho se tor-
nou mais à esquerda politica-
mente no último ano e passou a
apoiar mais os direitos de gays e
pessoas transgênero, disse Gray.

Essas mudanças geraram vá-
rias conversas na casa, especial-
mente entre Robinson e o pai.
Eles tinham visões políticas di-
ferentes, e Robinson disse ao
parceiro em uma mensagem
que o pai havia se tornado um
"diehard MAGA" - expressão
usada para dizer que alguém é
um apoiador radical do movi-
mento Make America Great

Again (Faça a América Ótima
Novamente), popularizado por
Trump - desde que o republica-
do foi eleito.

A mãe de Robinson o reco-
nheceu quando as autoridades
divulgaram uma foto do suspei-
to, e os pais o confrontaram -
momento em que Robinson dis-
se que queria se matar, afirmou
Gray. Os pais o convenceram a
se encontrar com um amigo da
família, que é um ex-policial
aposentado. Essa pessoa conse-
guiu levar Robinson a entregar-
se, disse o promotor. Robinson
foi preso no final da tarde de
quinta-feira, passada, perto de
St. George, onde cresceu.

MOVIMENTOS APÓS O
ATAQUE

Em uma troca de mensagens
com o parceiro divulgada pelas
autoridades, Robinson escreveu
sobre o plano de recuperar seu
rifle em um "ponto de descarte",
mas disse que a área estava "iso-
lada". Mais tarde, ele enviou:
"Consigo chegar perto, mas há
uma viatura estacionada bem ao
lado. Acho que eles já revista-
ram esse local, mas não quero
arriscar." Os textos citados nos
documentos judiciais não in-
cluíam marcação de horário, e
não estava claro quanto tempo
após o ataque Robinson estava
enviando as mensagens.

"Para ser honesto, eu espera-
va manter isso em segredo até
morrer de velhice. Sinto muito
por envolvê-lo(a)," escreveu Ro-
binson em outra mensagem pa-
ra o parceiro. Segundo Gray, Ro-
binson descartou o rifle e as rou-
pas e pediu ao colega de quarto
que escondesse provas.
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Caso Madeleine: suspeito é solto
após cumprir pena por outro crime

Um alemão investigado pelo
desaparecimento da menina bri-
tânica Madeleine McCann, ocor-
rido há 18 anos, foi libertado da
prisão ontem, após cumprir pena
pelo estupro de uma idosa. Chris-
tian Brückner, de 48 anos, foi con-
denado a sete anos de prisão em
2019 pelo estupro de uma ameri-
cana, de 72 anos, em Portugal. Um
carro acompanhado por várias
viaturas policiais deixou a prisão
de Sehnde, perto de Hannover, no
norte da Alemanha. A polícia con-
firmou que Brückner havia saído.

Em junho de 2020, promotores
alemães disseram acreditar que
Madeleine estava morta e que
Brückner estava sendo investiga-
do por suspeita de assassinato re-
lacionado ao desaparecimento da
menina. Ela foi vista pela última

vez em 3 de maio de 2007, aos três
anos, em um complexo de aparta-
mentos no balneário de Praia da
Luz, no Algarve, em Portugal.

A polícia já realizou novas bus-
cas em Portugal, mas o suspeito,
que nega qualquer envolvimento
no caso, nunca foi formalmente
acusado. A investigação não é afe-
tada por sua libertação. Ele tam-
bém continua sendo suspeito em
uma investigação conduzida pela
Polícia Metropolitana Britânica,
que afirma que ele recusou um
pedido de entrevista.

O advogado de Brückner, Frie-
drich Fülscher, declarou que acu-
sações já teriam sido apresentadas
contra seu cliente há muito tempo
se houvesse provas suficientes. O
suspeito passou muitos anos em
Portugal, incluindo no Algarve,

perto da Praia da Luz, na época do
desaparecimento de Madeleine.

As investigações no Reino Uni-
do, em Portugal e na Alemanha
ainda buscam esclarecer o que
aconteceu na noite em que Made-
leine desapareceu. Ela estava no
mesmo quarto que os irmãos gê-
meos de 2 anos, enquanto os pais,
Kate e Gerry, jantavam com ami-
gos em um restaurante próximo.

No ano passado, o suspeito foi
julgado por vários crimes sexuais
supostamente cometidos em Por-
tugal entre 2000 e 2017, mas aca-
bou absolvido em outubro. O juiz
que presidiu o caso afirmou que
não havia provas suficientes para
uma condenação, que a corte ou-
viu testemunhas não confiáveis e
que algumas delas foram influen-
ciadas por reportagens.

ALEMANHA

Israel deve
perder acesso
preferencial
ao mercado

O comissário de Comércio
da União Europeia, Maros Sef-
covic, afirmou ontem que a
proposta de suspensão de co-
mércio entre o bloco e Israel,
na prática, significa que as im-
portações israelenses perde-
rão seu acesso preferencial ao
mercado da UE e que as mer-
cadorias serão tributadas no
nível aplicado a qualquer ou-
tro país com o qual o bloco
não tenha um acordo de livre
comércio. Segundo ele, a sus-
pensão visa a livre circulação
de mercadorias, direito de es-
tabelecimento e fornecimento
de serviços, contratos públi-
cos, concorrência e proprie-
dade intelectual.
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